Registro da 7ª audiência pública para construção do PNEEI
Audiência Pública: Plano Nacional de Educação Escolar Indígena PNEEI – 2019.
Data:  21 de novembro de 2019.
Local: Campo Grande - MS
Estimativa de Participantes: 300 participantes 
1 – INICIANDO O EVENTO
A Diretoria de Políticas para Modalidades Especializadas de Educação e Tradições Culturais Brasileira – DMESP, da Secretaria de Modalidade Especializada de Educação – SEMESP/MEC, realizou Audiência Pública no dia 21 de novembro de 2019, no Centro de Formação Mariluce Bittar, Rua dos Dentista, 500 - Tiradentes, Campo Grande – MS, para discussão e construção do I Plano Nacional de Educação Escolar Indígena a partir das deliberações da II Conferência Nacional de Educação Escolar Indígena (PNEEI).

O evento contou com a presença de professores, estudantes, gestores indígenas, Organizações indígenas e indigenistas; Sistemas de ensino (estadual e municipal), Instituições de Ensino Superior,  Comissão Nacional de Educação Escolar Indígena, Secretarias e Autarquias do MEC, Funai e demais órgãos que atuam com a educação escolar indígena no estados da região Nordeste,  para Construir o 1º Plano Nacional de Educação Escolar Indígena (PNEEI) a partir das deliberações da II Conferência Nacional de Educação Escolar Indígena (II CONEEI), com ampla participação dos sistemas de ensino em sua definição e garantindo a participação dos povos e organizações indígenas. Embora houvesse a previsão de 300 participantes, contou efetivamente, com a presença de 107 pessoas, de diversos estados.
Às 8h houve a entrega dos crachás, e das pastas: bloco, caneta, Minuta do PNEEI, metodologia da audiência, folder, publicação da II CONEEI e programação, bem com assinatura de lista de presença, na recepção dos participantes. Ainda, montagem do local de evento.
O Evento iniciou às 9h com a fala do Senhor Sérgio de Oliveira, Coordenador-Geral de Educação Indígenas, do Campo, Quilombola e de Tradições Culturais, que deu boas vindas, fez os agradecimentos necessários, se apresentou, apresentou a equipe do MEC: Fabrício Storani – Diretor da Dmesp; Fernanda Teixeira Frade Almeida/equipe da Dmesp; Márcio Gonçalves/equipe da Dmesp. 
Sérgio Oliveira - Sejam todos bem-vindos à nossa 7ª Audiência pública que vai tratar da construção do 1º Plano Nacional de Educação Escolar Indígena.

Desde já agradecemos a presença das senhoras e dos senhores e pedimos que tomem seus lugares para que possamos dar início ao nosso evento. 

A Audiência Pública é um instrumento de participação popular, garantido pela Constituição Federal de 1988 e regulado por Leis Federais, constituições estaduais e leis orgânicas municipais. A Audiência Pública é um momento em que você e sua comunidade podem representar seus próprios interesses, esclarecer dúvidas e dar opiniões junto ao poder público para a elaboração de uma política pública.

Desta forma, no artigo 32 da Lei nº 9.784, de 1999, está bem claro que “Antes da tomada de decisão, a juízo da autoridade, diante da relevância da questão, poderá ser realizada audiência pública para debates sobre a matéria do processo”. 

Assim sendo, a realização desta audiência, e das demais que serão realizadas, antecede a instituição do 1º Plano Nacional de Educação Escolar Indígena que marca o compromisso da União, dos Estados, dos Municípios e das Instituições de Ensino Superior em apoiar e implementar as vinte e cinco deliberações da II Conferência Nacional de Educação Escolar Indígena, realizada em março de 2018, com o tema “Sistema Nacional de Educação e a Educação Escolar Indígena: regime de colaboração, participação e autonomia dos povos indígenas”.

O reconhecimento da diversidade sócio‐étnico‐cultural dos povos indígenas representa um grande desafio para a promoção de políticas que busquem dar a todos as mesmas condições de igualdade, em um cenário de desigualdade social. 

Diante desse contexto, o 1º Plano Nacional de Educação Escolar Indígena está sendo elaborado em parceria com os membros da Comissão Nacional de Educação Escolar Indígena e debatido em Audiências públicas com atores da Educação Escolar Indígena. O Plano Nacional de Educação Escolar Indígena tem como premissas os avanços e os desafios da política de Educação Escolar Indígena da última década; a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho, ratificada e promulgada no Brasil pelo Decreto Legislativo nº 143/2002 e Decreto nº 5.051/2004; a Constituição Federal; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena na Educação Básica; a Base Nacional Comum Curricular; o Plano Nacional de Educação; os Planos Estaduais e Municipais de Educação e demais orientações normativas para a educação escolar do nosso país.

Como as políticas de Educação Escolar Indígena são efetivadas por meio da articulação entre os diferentes sistemas de ensino, de acordo com as competências constitucionais e legais estabelecidas em regime de colaboração, conforme definem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena na Educação Básica é fundamental a elaboração de Planos Estaduais de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Escolar Indígena, que integrarão o conjunto de iniciativas do 1º Plano Nacional de Educação Escolar Indígena. Desta forma, todos estão sendo convidados para dar continuidade a construção deste Plano que é o resultado das deliberações da II Conferência Nacional de Educação Escolar Indígena.
Montagem da Mesa de abertura: 

1. Fabrício Storani de Oliveira – Diretor de Políticas para Modalidades Especializadas de Educação e Tradições culturais Brasileiras da Secretaria de Modalidades Especializadas de Educação do Ministério da Educação;
2. Gilmar Verón – Fórum Estadual de Educação Escolar Indígenas do MS;

3. Silvana Terrena – Subsecretária de Políticas Públicas para Populações Indígenas do Estado do MS;

Canto do Hino Nacional

Gilmar Verón – faz os cumprimentos, fala sobre a importância do momento, fala sobre o esvaziamento, pouca divulgação, falta de participação do movimento indígenas, era para ser 300 pessoas, tem muito menos. Não fomos ouvidos, não houve diálogo. Nossos eventos são com 700 professores. Temos muitas demandas e queremos ouvir o Estado. Queremos seguimentos das políticas, que o Plano seja respeitado, que todos respeitem o Plano e que sejamos ouvidos. Não houve a participação do movimento indígena, por isso está vazio. 
Silvana Terena – Concordo com o Professor Gilmar Veron, faltou divulgação, somos 83 mil indígenas, Alfredo e Tânia sabe, os prefeitos são parceiros, temos a Rebeca da Funai, 300 pessoas é pouco, temos que discutir com todos e não só com a minoria. Queremos graduação indígenas em Campo Grande. Estamos à disposição. 

Fabrício Storani – Deu boas vinda a 7ª Audiência Pública. Ressalta a importância do avanço nesta etapa do primeiro Plano Nacional de Educação Indígena, fez um histórico das audiências, falou sobre a necessidade de levar as audiências para perto das comunidades. Eram para ser apenas 3, mas resolvemos estender para 7 para ouvi-los.  O ideal era fazer em todos os estados, mas é impossível.  Estamos conversando com o CNE para fazer um diretriz operacional, sabemos da qualidade de professores com a Sueli e Gersem. Todos foram convidados, todos que são impactados, todos foram convidados. Ninguém disse que não poderia vir. Todos deveram seguir a Diretriz Operacional no futuro, sem poder se escusar. Hoje passamos o dinheiro para o Prolind como um todo, até o final do curso, facilitando para Universidades. Vamos facilitar tudo que puder ser facilitado.

Agradecimento aos membros da mesa. 

Desfaz a mesa. 

Agradece aos presentes e autoridades: Professor Alfredo Anastácio Neto, Ângela Elias, Cacique Josias, Henrique Dias, Cleuri Pinto Alves, João Carlos, Élcio Terena, Sílvio Raimundo da Silva, Claudeli Mendes, Itamar Jorge Pereira, Adriana Oliveira de Sales, Ronaldo do Santos, Nilda Sanches. 

Apresentação do IBGE:

Alex Uchoa – Mostrou um vídeo. Ressaltou a importância do SENSO 2020 – de agosto a outubro – 3 meses, para atingir todas as comunidades indígenas e quilombolas, e da necessidade em responder o SENSO de forma correta para que as informações possam direcionar os trabalhos do governo. Serão mais de 220 mil pessoas envolvidas neste processo de coleta de informações e, após diálogo com a FUNAI, para pedir permissão, entrar com representante indígena junto, necessidade de guia, intérprete, fazer o questionário com a liderança, mesmo em nas grandes cidades em que haja concentração relevante de indígenas, ali será realizado o senso, além das comunidades.
Ressaltou a presença de Chiquinha Paresi, doutora, vinda de Mato Grosso, e também da doutora Maria de Lourdes Terrena. 

Apresentação do Diretor sobre a Semesp: (não transcrito, se repete em todas as audiências).

Apresentação da Assessora Fernanda sobre o PNEEI: (não transcrito, se repete em todas as audiências).

Fernanda: fala sobre como funcionará os trabalhos durante o dia, sobre inscrições para falar, tempo para cada um, a necessidade de especificar sobre qual dos 7 eixos do PNEEI será a contribuição.
Sérgio reforça a metodologia de trabalho, para que cada pessoa que queira contribuir venha e falem sobre durante 3 minutos. 

Professora Teodora de Souza: faz uma proposta diferente para a metodologia, em que houve reunião sobre os eixos, pois não houve acesso anterior ao documento. 

Diretor concorda. 

Francisca Navantino – informa que são 43 povos, e concorda com a Teodora, diz que não teve acesso ao documento anteriormente, e não pode falar sobre algo que não foi refletido anteriormente. 

Diretor: Informa que o material foi enviado digitalmente para estados, municípios, e organização para que fosse distribuído. 

Discussão sobre como seria a reunião por eixo. São 7 eixos. Necessidade de tempo para leitura.
Decidiu-se que o pessoal do Cone Sul estaria junto em reunião. Quem quiser se unir são bem-vindos. 
Povos do Pantanal será outro grupo.

A participação do IBGE é muito importante.

O retorno será feito às 13h30.

Parte das Tarde:

Daí as apresentações passou a ser por grupo, conforme decididos pelos professores.

Professora Teodora: - Fiz a proposta por nós do cone sul temos esse hábito de reunião, de conversa e discutir antes de aceitar algo. Discutimos por eixo, e vimos que precisa de aprofundar as discussões. O tempo é curto. Só um dia. Não conseguimos concluir a leitura. Precisamos de mais tempo e solicitamos tempo para concluir a discussão. 

Diretor: As discussões não se encerram aqui, depois vocês podem enviar as propostas, sem qualquer problema. Vocês podem se reunir e enviar, daí apresentando à CNEEI. 

Professora Teodora: -Cone Sul - Iremos fazer isso sim. Já temos data. Sentimos falta de representação indígena no MEC, falta indígena no MEC. Precisa fortalecer os Territórios Etnoeducacional. Estados e Municípios precisam de fato regulamentar o que está aqui no Plano.

Próximo Grupo – Povos do Pantanal – Concorda com a professora Teodora – Diz que irá fazer reunião também, irá enviar por e-mail. Entendemos que o que está aqui é o que discutimos na II Coneei, mas não está claro, falta metas, estratégias e competências. Como vamos fazer? Plano tem que ser igual o plano estadual, importante é “como fazer”. Precisamos de tempo para isso.
Complementação – somos seis etnias, só tem duas aqui do Pantanal. Agradeço ao povo do MT e vamos nos juntarmos a ele.
Não há mais apresentação de grupos.  

Crisanto – Funai Dourado – Minha inscrição foi antes desta decisão, mas... quero registrar que além da II Coneei foi dito que este documento foi extraído da Conferência Nacional de Política Indigenista (2015 - Funai), daí quero saber como foi isso, como foi juntado isso no PNEEI. Pois teve muita coisa na CNPI, como isso foi consolidado neste Plano? Segunda questão é, no Eixo 3, infraestrutura, protocolo de consulta, em diálogo com a Funai – porque ele só aparece nesse eixo? Ainda, toda literatura remete ao fato de audiência pública com consulta da Convenção OIT 169.

Diretor: Não houve a essa compilação, não tenho conhecimento disso, o Plano é a compilação do que foi trabalhado na II Coneei. Sobre a CNPI aqui temos um mero histórico de fatos. Outro fato, jamais dissemos que audiência pública substitui consulta pública. 
Crisanto – Funai Dourado –  A CNPI tem muita coisa sobre educação e ela deve ser considerada como instrumento de consulta. Cada povo tem seus protocolos de consultas e eles devem ser respeitados. 

Sérgio – Alguém mais deseja falar?

Francisca Navantino – MT – Eu participei de muita coisa, inclusive da CNPI, e o que mais apareceu foi a demanda de EDUCAÇÃO, isso foi uma surpresa para mim. Ao final da CNPI foi feito documento e distribuído e ele precisa ser consultado, considerado. Nós já temos tudo pronto em MT e vamos ficar junto com o MS, temos um dossiê pronto sobre educação. Lá em MT é tudo distante e complexo. 
Sérgio – Não paramos hora nenhuma e 100% das demandas é EEI, inclusive Prolind, né Professora Adriana.
Professor  Gilmar - vou reforçar o que foi dito, a CNPI está cheia de proposta de Educação, havia uma ideia de que o MEC iria consolidar as proposta da CNPI, precisamos que o Plano esteja fundamentado na Coneei. Meta, etapa, fonte de custeio é o principal gargalo desta proposta, precisamos de orçamento, Semesp não executa, mas orienta. Nos estados falta rubrica para executar o Plano. MEC precisa lutar para aumentar o seu orçamento e liberar valor para essas atividades, pois se o MEC não ajuda, o estado não faz porque nem o MEC demonstrou interesse. O mesmo acontece com os municípios. Com relação ao Prolind – que tem data de término, deve acabar em breve – isso é preocupante. O que vem depois? O cenário é o fim do Prolind. A demanda é gigante. Outra prioridade da II Coneei é sobre a Ação Saberes Indígenas – sei que é um dos eixos. Precisamos continuar a produzir material. Há muita coisa precisando ser produzida e publicada. Criamos um mecanismo de produção e agora não vejo a continuidade disso. Muitas coisas boas foram produzidas, mas vocês precisam lutar pra dar continuidade. Não é possível fazer consulta em um dia, precisamos de mais tempo. Os povos indígenas concordam com isso. Essa angustia é da professora Adriana, Onilda e dos demais professores. Agradeço.

Sérgio – Agradece.  
Professor Cácio – UFGD – compartilho desta angústia. Precisamos de mais tempo para pensar nisso. Aqui enquanto instituição pública de ensino, registramos que as universidades são importantes para o planejamento das políticas públicas de educação escolar indígena no Brasil. Somos corresponsáveis. Devemos participar. 

Intervenção: são 10 minutos de falta para cada um. 

Professor Cácio – UFGD – Continua...Eixo 4 – elaboração de currículos. Devemos ser corresponsáveis. Todas as IES. Pesquisa, produção de material, acompanhar publicações, edição, reedição. Eixo 5 – Valorização e formação do professor indígena. Eixo 6 – Realizar encontro da Ação saberes indígenas nas escolas – a IES também tem que ser responsável. 

Sérgio – mais alguém quer falar? (não) se alguém quiser é só dar o nome ao Márcio.

Diretor – A ideia é boa e podemos fazer sim, se não houver impedimento legal.  Eu não posso legalmente passar dinheiro ao estado e obriga-lo a fazer. Ele tem que pedir. Depois ele tem que prestar contas. Porém, às vezes, ele não usa o recurso e nem presta contas. 

Sérgio – Vocês podem obter essas informações por e-mail, nos perguntando

Diretor – As universidades precisam estar em dia com a prestação de contas. Temos outras verbas liberadas: ex. temos PDDE Agua e PDDE campo, para liberação de recursos para escolas que possuam CNPJ. A escola faz o projeto, manda para a gente, eu mando para o FNDE, ele manda dinheiro para a escola. O problema é a escola não tem unidade executora. Deviria ter se tiver 50 alunos. Tem cartilha explicando como fazer. Tem recurso via PAR se o estado/município estiver em dia.  Tem valores que são automáticos, tipo Fundeb, Pnate, Pnae. Podem enviar e-mail para a Dmesp, vamos ajudar vocês. Dinheiro público é nosso, é da sociedade, precisamos ter cuidado e zelo com ele. (Intervenções inaudíveis). Dmesp não fomenta construção de universidade. 

Adriana – Para construção de espaço nas universidades para abrigar os alunos do Prolind nas etapas presencial – precisamos de casas para albergar os alunos. Temos que colocar eles em alojamentos. Porém, o PAR não permite. Uma casa para receber esses alunos. Parceria poderia baratear. Os custos baixariam muito.

Diretor – coloca isso no email com planos e proposta que vou falar com o FNDE.

Ivone – Secretária de Educação de Aquidauana – Em Aquidauana temos um prédio do INSS abandonado e poderia estar sendo usado por esses alunos, poderia ser uma saída. 

Professora – Em Aquidauana não temos um real a mais, os alunos estão dormindo em sala de aula, estão queimando lata para fazer refeição. A Situação deles é triste. A solução é arrumar hospedagem. 
Sérgio – primeira vez que isso é levantado numa audiência. Vamos levar isso para frente sim.

Diretor – temos mais alguma fala?

Ronaldo Osório – Campo Grande – Eixo 5 – Valorização do professor indígenas. Os dados são alarmantes, o corpo docente indígena é pequeno. Falta o plano de cargo e carreira. Precisamos de uma faculdade indígenas em MS. Tudo começa na base. Temos que levar o pajé, cacique, contadores de história para dentro da universidade. Questão rural – em Dourados – o transporte está desativado. Como está o PNATE em Dourados? 

Sérgio – A Fernanda irá acessar e vai falar sobre o PNATE em Dourados. 

Diretor – Recursos do PNATE é para a educação básica, e não para universitários. 

Professor Pedro Paresi – é lamentável a quantidade de participantes. Muitas coisa não são posta em prática. Temos vários eixos temáticas, temos a CF, temos a LDB, temos várias outras leis, mas a cooperação técnica entre os entes federados não é devidamente cumprida. Produção de materiais didáticos, professores qualificados, é uma necessidade. Mas o livro didático é o principal. Temos essa dificuldade. Obrigado. 

Diretor – Agradeço a todos, façam as reuniões, envie, será muito valioso, obrigado a todos que vieram. A qualidade foi muito boa. A quantidade pequena, mas não fiquem triste, pois foi muito rico e proveitoso. Conte conosco para resolver qualquer problema, liguem para a gente, vamos trabalha coletivamente, todos nós podemos contribuir. Boa viagem, bom retorno. Encerro nossa audiência.

Sérgio – agradecimentos. 

